
 

 

 

 
EDITAL 

SELEÇÃO PÚBLICA DE FORNECEDORES/ REGISTRO DE PREÇOS – Nº 001/2022 
 

Localizador no Licitações-e nº 950694 
 
 
A FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE DESENVOLVIMENTO DE EXTENSÃO E PESQUISA - FUNDEPES, 
por intermédio da Comissão de Seleção, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que realizará processo de Seleção Pública de Fornecedores/Procedimento de Registro de 
Preços, observando os preceitos legais em conformidade com o Decreto 10.024, DE 20 DE 
SETEMBRO DE 2019, regidos pelas Leis nºs 10.520/2002, Lei Complementar nº. 123/2006, 
9.784/99, 8.666/93 e suas alterações, pelos Decretos 8.538/2015 e suas alterações e 
subordinado às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
 
Esta Seleção Pública será regida pelo Decreto Federal 10.024/2019, MODO DE DISPUTA 
ABERTO E FECHADO e com critério de julgamento MENOR PREÇO, com vistas ao atendimento 
dos princípios da impessoalidade, da moralidade, da probidade, da publicidade, da 
transparência, da eficiência, da competitividade, da busca permanente de qualidade e 
durabilidade e da vinculação ao instrumento convocatório.  
 
1. ABERTURA DE PROPOSTAS 
1.1. A abertura da presente dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo Comprador da 
Fundação e sua Comissão de Seleção, na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, 
nos termos da legislação citada no preâmbulo deste Edital:  
 
1.2. Endereço eletrônico onde se realizará a Seleção Pública: www.licitacoes-e.com.br 
● Abertura das propostas: 02 de agosto de 2022, às 08:00 horas. (horário de Brasília) 
● Início da etapa de lances: 02 de agosto de 2022, às 09:00 horas. (horário de Brasília) 
 
1.3. Aberta a sessão, serão divulgadas as propostas de preços recebidas, e poderão ser 
dados os lances, observando-se a legislação pertinente, e o regramento constante do Edital.  
1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, desde que não haja 
comunicação do Comprador em contrário.  



 

 

1.5. A comunicação entre o Comprador e os interessados ocorrerá EXCLUSIVAMENTE 
mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.  
 
2. OBJETO  
2.1 A presente seleção tem por objetivo a aquisição de bens de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (TIC) para a implantação de 52 (cinquenta e dois) Centros de Mídia para 
atender ao Plano de Trabalho (PTA) do Termo de Execução Descentralizada (TED) nº 
10748/2021 (Meta nº 1), do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, 
sob coordenação da Universidade Federal de Alagoas (UFAL) e com o gerenciamento 
administrativo-financeiro da Fundação Universitária de Desenvolvimento de Extensão e 
Pesquisa (FUNDEPES), cujas especificações, quantitativos e condições gerais encontram-
se detalhados no Termo de Referência (ANEXO I).  

2.2 O objeto será subdividido em LOTE e itens, facultando-se ao licitante interessado a 
participação no que for conveniente. Em caso de divergência entre as especificações 
técnicas/quantitativos do objeto descritas no portal Licitações-e do Banco do Brasil e as 
constantes deste Edital, prevalecerão as do edital e seus anexos.  

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO/IMPUGNAÇÃO 
3.1      Até o terceiro dia útil antes da data fixada para abertura da Sessão Pública, serão 

aceitos pedidos de esclarecimentos ou impugnações ao edital pelo e-mail 
compras@fundepes.br.  

3.2 O Pregoeiro, com apoio da área técnica responsável pela elaboração do Termo de 
Referência e da equipe de apoio, prestará os esclarecimentos e responderão os pedidos 
de impugnações formalmente solicitados, no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido.    

3.3 As respostas aos esclarecimentos ou impugnações apresentadas serão disponibilizadas no 
endereço eletrônico www.fundepes.br, por meio da aba “compras e 
fornecedores/licitações” e pelo endereço www.licitacoes-e.com.br para conhecimento da 
sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados em participar do 
certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas. 
 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
4.1 Poderão participar deste pregão as empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto 

deste edital, credenciadas no Sistema “licitações-e” e que atendam às condições de 
habilitação previstas neste edital. 

4.2 Não poderão participar deste processo de compra consórcios; empresas que se 
encontrem em processo de falência, de dissolução ou liquidação; que estejam punidas 
com suspensão temporária de participar em licitações e impedidas de contratar, bem 
como as que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual e Municipal, estrangeiras que 



 

 

não funcionem no País e empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com 
o objeto deste processo de compra.  

4.3 Não poderão participar, direta ou indiretamente, da seleção ou da execução dos serviços 
de: 

a) O autor do Projeto Básico ou Executivo, pessoa física ou jurídica; 
b) Funcionário da FUNDEPES, dirigente ou responsável pela seleção pública. 
4.4 A licitante em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar da licitação com 

apresentação positiva de certidão de recuperação judicial ou extrajudicial e apresente a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58 da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação. 

4.5 A licitante em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação 
judicialmente acolhido, deverá, ainda assim, comprovar todos os demais requisitos de 
qualificação econômico-financeira previstos neste Edital. 
 

5. CREDENCIAMENTO  
5.1 O credenciamento das empresas dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de 

senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema “licitações-e” provido pelo Banco do 
Brasil.  

5.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da 
empresa ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao processo de compra.  

5.3 O uso de senha de acesso pelo fornecedor é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à 
FUNDEPES ou ao Banco do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

5.4 O credenciamento para acesso ao sistema é de inteira responsabilidade do fornecedor ou 
de seus representantes legais, e cabe aos mesmos efetuar o cadastramento com dados 
corretos e atualizados, atentando para a indicação do endereço eletrônico para melhor 
comunicação com a empresa. 

5.5 As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, nos termos do Artigo 72 da Lei 
Complementar 123/2006, deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou 
“EPP”. 

5.5.1 A responsabilidade pela declaração de enquadramento como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte é única e exclusiva da licitante que, inclusive, se sujeita a 
todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou 
errôneo. 
 
 
 



 

 

6. ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1 A empresa participante será responsável por todas as transações que forem feitas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances.  

6.2 Incumbirá ainda a empresa acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
TODO o decorrer do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas no sistema 
(Licitações-e) ou de sua desconexão.  

6.3 A participação no processo de compra dar-se-á pela digitação da senha privativa da 
empresa e subsequente encaminhamento das propostas de preços e respectivos 
documentos de habilitação que ocorrerá a partir do dia da sua publicação e divulgação 
conforme a legislação vigente até a abertura da sessão do certame, exclusivamente por 
meio eletrônico.  

6.4 A obtenção de informações para acesso poderá ser feita pelo site http://www.licitacoes-
e.com.br, no ícone “Introdução às regras do jogo – Cartilha do Fornecedor”.  

6.5 Como requisito para a participação no processo de compra, a empresa deverá cadastrar 
no sistema a sua proposta contendo especificações detalhadas de todos os itens, de forma 
clara, bem como dos seus documentos de habilitação conforme exigências neste edital e 
seus anexos.  

6.6 A proposta comercial da empresa arrematante contendo as especificações detalhadas do 
objeto ofertado deverá ser enviada através do e-mail licitacao@fundepes.br em até 2 
(duas) hora após o encerramento da fase de lances e/ou negociação da disputa de preços 
(ou em outro prazo estipulado pelo Comprador), atualizada em conformidade com os 
lances eventualmente ofertados.  

6.6.1 O não atendimento dos itens acima poderá ensejar na desclassificação e/ou 
inabilitação da proponente.  

6.6.2 Caso a proposta/documentação da arrematante seja considerada desclassificada, 
serão convocadas as empresas remanescentes, na ordem de classificação, para 
encaminhamento da documentação em igual prazo e condições (ou em outro prazo 
estipulado pelo Comprador no chat de mensagens do Licitações-e).  

6.7 O encaminhamento da proposta e documentos de habilitação pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências do Edital e às especificações técnicas ali 
previstas.  

6.7.1 A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização dos serviços será 
interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a empresa 
pleitear acréscimo após a abertura das propostas.  

6.8 Após a apresentação da proposta, não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fatos supervenientes devidamente comprovados e aceitos pelo Comprador.  

6.9 A proposta de preços deverá conter:  



 

 

6.9.1 Prazo de validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação;  

6.9.2 Razão social, CNPJ, endereço completo, número de telefone, endereço eletrônico, 
bem como número de sua conta corrente, nome do banco e respectiva agência onde 
deseja receber seus créditos;  

6.9.3 Preço unitário e total, de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer 
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;  

6.9.4 Marca do produto ofertado e modelo ou referência conforme o caso;  
6.9.5 preço deverá ser cotado em Real, com no máximo 2 casas depois da vírgula; 
6.10 A simples participação neste processo implica aceitação de todos os seus termos, 

condições, normas, especificações e detalhes.  
6.11 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente Edital 

e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.  
6.12 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da empresa, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração deles, sob a alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto. 

6.13 Conforme Decreto nº 10.024/2020, a documentação de habilitação e a proposta 
inicial deverão ser anexadas ao sistema no mesmo momento do cadastramento da 
proposta inicial. 

 
7. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DA FORMA DE 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
7.1 A partir do horário previsto no item 1.2 deste edital, horário limite para o envio das 

propostas, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação 
das propostas de preços, recebidas pelo site já indicado no preâmbulo, passando o(a) 
Pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

7.2 Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, via sistema “Licitações-e”, o licitante 
corrobora que os seus serviços atendem a todas as especificações constantes neste edital. 

7.3 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. A desclassificação da 
proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por 
todos os participantes. 

7.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. Somente 
as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. 

7.5 Classificadas as propostas, o pregoeiro(a) dará início à fase competitiva, oportunidade em 
que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 

7.6 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. 



 

 

7.7 Apenas serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema pelo próprio licitante. 

7.8 6Caso ocorra a apresentação de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecerá aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.9 No decorrer da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes. 

7.10 O modo de disputa do presente certame será aberto e fechado. 
7.11 A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

Encerrado este prazo o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances, 
e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção 
dos lances será automaticamente encerrada. 

7.12 Encerrado o tempo aleatório citado no item acima, o sistema abrirá a oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 
dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o subitem acima, 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso 
até o encerramento do prazo. 

7.14 Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 7.11 e 7.12, o sistema ordenará os 
lances em ordem crescente de vantajosidade. 

7.15 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 7.11 e 7.12, 
haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
que também será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.16 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda 
às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, 
mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada. 

7.17 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas, 
no mínimo, vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19 Após encerramento da etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) verificará se ocorreu empate, 
nos termos dos artigos 44 e 45 do Estatuto da Micro e Pequena Empresa, a Lei 
Complementar nº 123/2006. 



 

 

7.20 Considerar-se-ão empatados todos os lances apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte, que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 
lance mais bem classificado. 

7.21 Não ocorrerá empate quando o melhor lance tiver sido apresentado por empresa que 
se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.22 Ocorrendo empate nos termos do disposto no item 6.7, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
a) O(A) Pregoeiro(a), verificando a existência de empresa(s) enquadrada(s) no artigo 3º da 
LC 123/2006, no intervalo citado no item 7.20, convocará, no sistema “Licitações-e”, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada para apresentação de 
proposta de preço inferior à primeira classificada; 
b) A convocação deverá ser atendida no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de 
preclusão do direito, através do sistema eletrônico, e havendo a apresentação de preço 
inferior pela mesma, essa passará à condição de primeira classificada no certame, não 
importando a realização de nova etapa de lances; 
c) Não ocorrendo o interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma 
das alíneas “a” e “b” deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do item 7.20 deste edital, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; e  
d) No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 7.20 deste edital, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o 
direito de preferência, através da apresentação de melhor oferta. 

7.23 Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 7.22 deste edital, voltará 
à condição de primeira classificada, a empresa autora da proposta de menor preço 
originalmente apresentada. 

7.24 Havendo empate das propostas apresentadas, exclusivamente nos casos em que não 
haja o envio de lances após o início da fase competitiva será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens: 
a) produzidos no País; 
b) produzidos por empresas brasileiras; e 
c) produzidos por empresas que invistam em pesquisa e em desenvolvimento de 
tecnologia no País. 

7.25  Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada dentre as 
propostas empatadas 

7.26 Após a identificação do licitante mais bem classificado na fase de lances, o(a) 
pregoeiro(a) registrará solicitação para que seja procedida a remessa da proposta ajustada 
na forma estatuída nos subitens 6.6 deste edital, para que este possa decidir acerca da 
aceitabilidade da proposta. 



 

 

7.27 Todos os licitantes convocados deverão obedecer ao estatuído no subitem 6.6, sob 
pena de desclassificação. 

7.28 O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja 
obtido preço melhor. 

7.29 Encerrada a etapa de aceitação da(s) proposta(s), o pregoeiro(a) verificará o 
atendimento das exigências habilitatórias. 

7.30 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender 
as exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance 
subsequente, aplicando a regra do item 6.6.2 deste edital, se for o caso, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

7.31 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no edital e seus anexos. 

7.32 Somente haverá a necessidade do encaminhamento da proposta mencionada no item 
6.6 através de documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital, no prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

7.33 O envio da proposta e da documentação de habilitação, em original ou cópia, caso seja 
solicitado, deverá ser realizado em envelope lacrado, contendo no frontispício os 
seguintes dizeres:  
Á FUNDEPES  
PREGOEIRO(A) 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.01/2022 

 
8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
8.1. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as 
especificações. bem como a apresentação de amostras, caso seja julgado necessário, e 
condições estabelecidas neste Edital e Anexos.  
8.2. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Comprador divulgará o resultado 
do julgamento da proposta.  
8.3. A classificação das propostas será pelo critério de menor preço global, e levará 
em consideração os valores máximos aceitáveis constantes neste Edital; ou seja, os valores 
unitários ofertados pelo proponente-arrematante terão como limite de aceitação o valor 
unitário e total correspondente ao valor estimado para o lote/item.  
 
 
 
 
 



 

 

9. HABILITAÇÃO   
9.1. Para comprovação da habilitação serão exigidos os seguintes documentos: 

9.1.1. Habilitação Jurídica: 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores;  

b.1) A comprovação do Ato Constitutivo em vigor poderá ser feita mediante 
apresentação do Contrato Social ou o Estatuto acompanhado de todas as 
alterações posteriores, se houver, ou pelo Contrato Consolidado contemplando as 
alterações posteriores, se houver;  
b.2) Ato constitutivo/contrato social, no caso de sociedades simples, 
acompanhado de prova de diretoria em exercício;  
b.3) Certidão expedida por Órgão de Registro Público comprovando inscrição do 
ato constitutivo, em caso de sociedades simples;  
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir.  

9.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação da 

Certidão Conjunta Negativa de Débito relativa a tributos federais e à Dívida 
Ativa da União, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.  

b) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa.  

c) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em cumprimento ao 
disposto na Lei 12.440/2011. 

9.1.3. Qualificação Técnica: 
a)  Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, 

expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome 
da licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta 
licitação, subentendendo-se desta forma, documentos que comprovem pelo 
menos o fornecimento de objeto semelhante ou igual, em quantidades de no 
mínimo 50% dos lotes objeto deste TR ao qual a licitante apresentar proposta. 

b) Para os itens 15, 16 e 17 do TR – Anexo I do edital, deverão ser apresentados 
atestados observando as premissas constantes no item 17 do referido 



 

 

documento. 
9.1.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou 
de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede 
da Empresa, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na 
própria certidão, ou, na omissão desta, expedida com até 30 dias contados da 
data da sua apresentação; 

9.2. Documentação Complementar:  
9.2.1. Declaração de que na composição societária da empresa ou entre seus 

colaboradores não existe participação de dirigentes, funcionários, servidores 
ou bolsistas da FUNDEPES, UFAL ou do IFAL. (ANEXO III). 

9.2.2. A ausência da declaração acima não ensejará a inabilitação da proponente, 
mas antes o Pregoeiro diligenciará objetivando o saneamento mediante a 
apresentação da declaração. 

9.3. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do 
Acórdão nº. 1.793/2011-Plenário, como condição habilitatória, serão realizadas as 
seguintes consultas: 

9.3.1. Aos registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas/CGU (Portal da Transparência – 
www.transparencia.gov.br); 

9.3.2. Aos registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis Por Ato de Improbidade 
Administrativa (Portal do Conselho Nacional de Justiça – CNJ – www.cnj.jus.br). 

9.3.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(www.tcu.gov.br): 

9.3.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.3.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

 
9.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, ela será convocada para, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 



 

 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.4.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no 
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.5. Havendo necessidade o Pregoeiro poderá realizar as diligências que julgar 
necessárias para se certificar quanto a qualquer informação que necessite ser mais bem 
esclarecida para que possa ser aceita. 

9.5.1. O não cumprimento de diligências poderá acarretar a inabilitação do 
proponente.   

9.6.  Os documentos exigidos, havendo possibilidade, poderão ter sua autenticidade 
verificada via Internet no momento da fase de habilitação. 
9.7. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos 
para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo 
complementação posterior. 
9.8. Os documentos de habilitação exigidos acima deverão ser anexados por ocasião 
do registro da proposta no sistema “Licitações-e”. 
9.9. Somente haverá a necessidade do encaminhamento da documentação de 
habilitação através dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital, no prazo consignado pelo pregoeiro em 
sessão pública. 
 
10. DOS RECURSOS 

10.1. Dos atos do(a) pregoeiro(a) neste processo licitatório cabe recurso, a ser 
interposto no final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões e 
contrarrazões. Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a 
manifestação prévia do licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial 
e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no 
âmbito do sistema eletrônico, nos formulários próprios, conforme Decreto 10.024/2019, 
art. 44. 
10.2. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
10.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
10.4. Após apreciação do recurso o(a) pregoeiro(a) submetê-lo-á, devidamente 
informado, à consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva 



 

 

antes da adjudicação e homologação do procedimento. 
10.5. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da 
FUNDEPES. 
 
11. DO REGISTRO DE PREÇOS   

11.1. A FUNDEPES é a instituição responsável pela condução do conjunto de procedimentos 
para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

11.2. A Unidade de Compras será a unidade responsável pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação. 

11.3. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que 
participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de 
Registro de Preços. 

11.4. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar a Fundepes para manifestação sobre 
a possibilidade de adesão. 

11.5. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de 
Preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

11.6. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

11.7. Após a autorização da Fundepes, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

 11.7.1. A FUNDEPES poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão 
não participante. 

11.8. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas às condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o 



 

 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

11.9. Por ocasião da homologação da licitação, será incluído, na respectiva Ata de Registro de 
Preços na forma de anexo, o registro das licitantes não desclassificadas que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na sequência da classificação 
do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência. 

11.10. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada 
para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data 
do recebimento do documento oficial de convocação. 

11.11. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, 
poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado 
e aceito pela FUNDEPES. 

11.12. É facultado à FUNDEPES, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços 
no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do parágrafo único do art. 13 do Decreto 
n.º 7.892/2013. 

11.13. Publicada no site da Fundepes, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto n.º 
7.892/2013. 

11.14. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-
se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições. 

11.15. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, 
contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

11.16. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do 
inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto n.º7.892/2013. 

11.17. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por 
cancelar a Ata, facultando-se à Administração, independentemente do cancelamento da Ata 
e a qualquer tempo, iniciar outro processo licitatório. 

11.18. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 



 

 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

11.19. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

11.20. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

11.21. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

11.21.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 

11.21.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

11.22. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, a FUNDEPES deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

11.23. O registro do fornecedor será cancelado e formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando este: 

11.23.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

11.23.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

11.23.3. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, 
de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002. 

11.24. O registro será cancelado, de ofício, quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu 
preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado. 

11.25. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovados e justificados: 



 

 

11.25.1. por razão de interesse público; ou 

11.25.2. a pedido do fornecedor. 

11.26. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, 
concluídos os procedimentos de ajuste, a FUNDEPES fará o devido apostilamento na Ata de 
Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 

11.27. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será encerrada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência ou pela contratação da totalidade do 
objeto nela registrado. 

 
12. DO REAJUSTE E DA REVISÃO DE PREÇOS 
12.1 Os preços referentes ao(s) objeto(s) contratado(s) poderão ser reajustados, 

observadas as regras fixadas no item 13 do Termo de Referência (Anexo I). 
12.2 Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preços pactuados.  
12.3 No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e 
objetivamente o quantum do impacto negativo na economia contratual. 
 
13. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
13.1 No interesse do Projeto e mediante prévio conhecimento e aceitação da FUNDEPES o 
objeto da Seleção Pública poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25%, conforme 
disposto no Art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO REGISTRO DE PREÇOS  
14.1 O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente seleção publica correrá 
à conta do 1726 - NEES (ENSINO HÍBRIDO) 
 
15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
15.1 O pagamento será feito observando as regras contidas no item 12 do Termo de 
Referência – Anexo I 
 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
16.1 O objeto desta seleção será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 
hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.  
16.2 A homologação deste Seleção Pública compete ao Diretor Executivo da FUNDEPES. 
 
 



 

 

17. DA CONTRATAÇÃO 
17.1 A contratação do objeto da presente seleção será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual tomando-se por base a minuta de contrato constante no presente 
edital – Anexo II 
17.2 A vigência da(s) contratação(ões) decorrente(s) desta seleção observará os prazos e 
condições fixados no Termo de Referência (ANEXO I).  
17.3 O particular vencedor do certame será NOTIFICADO, via e-mail ou por ofício, para, no 
prazo de 05 DIAS, contados da convocação, assinar e retirar ordem de fornecimento. O 
aludido prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Fundepes. 
17.4 Convocado para assinatura ou aceitar da ordem de fornecimento, o particular deverá 
(conforme o caso) apresentar a documentação necessária para tanto, nos termos fixados 
neste Edital e seus anexos. 
17.5 Se a Empresa vencedora, devidamente convocada para celebrar o contrato ou retirar 
a ordem de fornecimento, não o fizer dentro do prazo previsto no item 17.3, a FUNDEPES 
poderá convocar as Empresas remanescentes para a assinatura do contrato ou retirada da 
ordem de fornecimento.  
 
18. PENALIDADES  
18.1 Serão aplicadas as penalidades previstas no item 16 do Termo de Referência – Anexo 
I do edital. 
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
19.1 A empresa Contratada deverá cumprir as obrigações constantes no item 8 do Termo 
de Referência – Anexo I do edital. 

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

20.1 Declarado o vencedor e decididos eventuais recursos, os demais classificados serão 
comunicados via chat de mensagens do sistema Licitações-e, sobre a possibilidade de 
reduzirem seus preços ao valor da proposta do LICITANTE mais bem classificado, para fins de 
composição do CADASTRO DE RESERVA. 

20.2 Na hipótese de concordância com a redução de que trata o item anterior, o PROPONENTE 
deverá manifestar sua intenção, via chat de mensagens do Licitações-e, no prazo de 01 (um) 
dia útil, contado da data da última comunicação. 

20.3 O(s) LICITANTE(S) que manifestar(em) sua concordância na forma do item anterior, 



 

 

será(ão) incluído(s) na respectiva Ata da Sessão Pública da Licitação Eletrônica como 
integrante(s) do Cadastro de Reserva, que obedecerá à sequência de classificação do certame, 
entretanto sendo reclassificado em relação àquelas que mantiverem sua proposta original. 

 20.3.1 Também poderá(ão) manifestar interesse em integrar o CADASTRO DE 
RESERVA os licitantes que mantiverem suas propostas originais. 

20.4 Os LICITANTES componentes do CADASTRO DE RESERVA poderão ser convocados, 
obedecida à ordem de classificação do certame, para assumir o objeto da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS: 

20.4.1 Integralmente, quando o LICITANTE vencedor do certame, convocado para 
assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, não o fizer no prazo e condições estabelecidas; e 

20.4.2 Nos prazos, condições e quantitativos remanescentes, quando for cancelado o 
Registro de Preços do vencedor do certame. 

20.5 Convocado para assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, o LICITANTE integrante do 
CADASTRO RESERVA deverá atender o valor apresentado da proposta e habilitação exigida 
neste instrumento convocatório. 

 20.5.1 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que 
se refere o item 9, será efetuada quando o detentor não atender a convocação para assinar a 
ata ou tiver seu registro cancelado com a necessidade de contratação de fornecedor 
remanescente. 

20.6 O LICITANTE integrante do CADASTRO RESERVA, quando convocado, ainda estará sujeito 
à fase de análise técnica, observados os procedimentos e prazos estabelecidos neste Edital. 

20.7 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o componente do 
CADASTRO DE RESERVA será convocado para assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data do 
recebimento da convocação. 

 

 

 

 



 

 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
21.1 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do processo, inclusive na preparação e 
apresentação das propostas.  
21.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do arrematante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta durante a sessão pública.  
21.3 É facultado ao Pregoeiro da FUNDEPES:  
a) A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, em qualquer fase da Seleção Pública, sendo vedada a inclusão posterior de 
documento e/ou informação que deveria constar originariamente da proposta, em até 02 
(duas) horas após o registro do fato necessário à avaliação;  
b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de 
habilitação e classificação dos proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da seleção 
pública;  
c) Convocar os participantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de suas propostas.  
21.4 Os participantes intimados para quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
no prazo determinado pelo Comprador, sob pena de desclassificação/inabilitação.  
21.5 As normas que disciplinam este processo serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro 
contrato.  
21.6 No caso de serviços, no prazo de até 5 dias úteis a contar do recebimento da 
convocação, o vencedor deverá contratar com a FUNDEPES o objeto licitado, devendo a 
assinatura do Contrato ser efetuada na sede da FUNDEPES.  
21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento.  
21.8 Todas as referências de tempo citadas neste Edital referem-se ao horário oficial de 
Brasília/DF.  
21.9 Todas as informações (recursos, avisos, pedidos, etc) solicitadas por e-mail, em todas 
as etapas do certame, serão disponibilizados na plataforma do Licitações-e, sendo de 
responsabilidade da empresa o acompanhamento pelo site.  
21.10 Os casos não previstos neste edital serão decididos pelo Comprador.  
21.11 As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro de Maceió, Estado de Alagoas, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
21.12 O contratado, se necessário, deverá permitir acesso da UFAL e dos demais órgãos de 



 

 

controle dos documentos e registros contábeis, na forma da lei.  
21.13 Integram este instrumento convocatório: 

a) Anexo I – Termo de referência   
b) Anexo II - Minuta de Contrato  
c) Anexo III – Declaração que não possuí participação de dirigentes, funcionários, 
servidores ou bolsistas da FUNDEPES, UFAL ou IFAL 
 
 

 
Maceió, XX de xxxxxxxxx de 2022. 

 
Lauremília Rocha Gomes da Silva 

Pregoeiro 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Apoio 

 
xxxxxxxxxxxxxxxx 

Apoio 
 

 


